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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

IV EXAME DE ORDEM UNIFICADO  

DIREITO EMPRESARIAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente ao final das cinco horas de realização da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao 
fiscal da sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 
na Coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 
presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será lavrado Termo de 
Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 
unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Indústria de Doces Algodão de Açúcar Ltda., sociedade empresária com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, é credora da sociedade Sonhos Encantados Comércio de Doces Ltda., domiciliada na 
Cidade de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, por meio de uma duplicata de venda de mercadorias, não 
aceita pela devedora, e vencida em 02/02/2011, no valor de R$ 50.000,00. 

Considerando que (i) a recusa do aceite não foi justificada pela sociedade sacada; que (ii) a sacadora 
protestou o título por falta de pagamento; e que (iii) detém o canhoto da correspondente fatura, assinado 
por preposto da devedora, dando conta do recebimento da mercadoria, elabore a petição inicial para ação 
para receber a quantia que melhor se adéque à pretensão do credor no caso relatado. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Em 9 de novembro de 2010, João da Silva adquiriu, de Maria de Souza, uma TV de 32 polegadas usada, mas 
em perfeito funcionamento, acertando, pelo negócio, o preço de R$ 1.280,00. Sem ter como pagar o valor 
integral imediatamente, lembrou-se de ser beneficiário de uma Letra de Câmbio, emitida por seu irmão, 
José da Silva, no valor de R$ 1.000,00, com vencimento para 27 de dezembro do mesmo ano. Desse modo, 
João ofereceu pagar, no ato e em espécie, o valor de R$ 280,00 a Maria, bem como endossar a aludida 
cártula, ressalvando que Maria deveria, ainda, na qualidade de endossatária, procurar Mário Sérgio, o 
sacado, para o aceite do título. Ansiosa para fechar negócio, Maria concordou com as condições oferecidas 
e, uma semana depois, em 16 de novembro de 2010, dirigiu-se ao domicílio de Mário Sérgio, conforme 
orientação de João da Silva. Após a vista, porém, Maria ficou aturdida ao constatar que Mário Sérgio só 
aceitou o pagamento de R$ 750,00, justificando que esse era o valor devido a José. Sem saber como 
proceder dali em diante, Maria o(a) procura, como advogado(a), com algumas indagações.  

Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) É válida a limitação do aceite feita por Mário Sérgio ou estará ele obrigado a pagar o valor total da letra 
de câmbio? (Valor: 0,25) 

b) Qual é o limite da responsabilidade do emitente do título? (Valor: 0,5) 

c) Quais as condições por lei exigidas para que ele fique obrigado ao pagamento? (Valor: 0,5) 
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QUESTÃO 2 
 

Caio, Tício e Mévio são os únicos sócios da CTM Comércio Internacional Ltda., o primeiro possuindo quotas 
representativas de 60% do seu capital social e os demais 20% cada um. A sociedade é administrada pelos 
três sócios, e o contrato social determina que a representação da sociedade perante terceiros somente é 
válida quando realizada pelos três sócios em conjunto. Em razão de problemas pessoais com Tício, Caio 
passou a se negar a assinar qualquer documento da sociedade, o que pôs a continuidade da empresa em 
risco, uma vez que o objeto social da CTM está diretamente relacionado à compra e à venda internacional 
de alimentos, atividade que envolve a celebração de diversos contratos diariamente. Para contornar a 
situação, Tício e Mévio decidem excluir Caio da sociedade.  

Com base nesse cenário, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) É possível a exclusão do sócio majoritário pelos sócios minoritários? (Valor: 0,5) 

b) Qual é o procedimento a ser adotado nesse caso? (Valor: 0,75) 
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QUESTÃO 3 
 

Caio, Tício e Mévio assinaram o instrumento particular de constituição da CTM Comércio Internacional 
Ltda. e logo em seguida iniciaram as atividades comerciais da sociedade. Em razão do atraso de 40 dias na 
entrega de uma encomenda de 100 toneladas de soja, o cliente prejudicado ajuizou demanda em face de 
Caio, Tício e Mévio para cobrar a multa de R$ 100.000,00 por dia de atraso na entrega do produto. Ao 
informarem a seu advogado que foram citados na mencionada ação, Caio, Tício e Mévio foram 
surpreendidos com a constatação de que, por um lapso, o estagiário responsável pelo arquivamento do 
instrumento particular de constituição da CTM Comércio Internacional Ltda. perante a Junta Comercial 
deixou de fazê-lo.  

Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) Nessa situação, qual é o tipo de sociedade existente entre Caio, Tício e Mévio? (Valor: 0,45) 

b) Sob o ponto de vista societário, qual é a responsabilidade de Caio, Tício e Mévio perante o cliente que os 
processa? (Valor: 0,8) 
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QUESTÃO 4 
 

Diogo exerce o comércio de equipamentos eletrônicos, por meio de estabelecimento instalado no Centro 
do Rio de Janeiro. Observe-se que Diogo não se registrou como empresário perante a Junta Comercial.  

Com base nesse cenário, responda: 

a) São válidos os negócios jurídicos de compra e venda realizados por Diogo no curso de sua atividade? 
(Valor: 0,65) 

b) Quais os principais efeitos da ausência de registro de Diogo como empresário? (Valor: 0,6) 
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